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PROJETO DE LEI No 116/2013
OFÍCIO No 407/2013 - GAB., DE 23 DE MAIO DE 2013.

SÚMULA: Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal n.º 11.531/2012 de 09 de abril de 2012, e dá outras providências.
Londrina, 23 de maio de 2013.

                                                                               Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI N.º 116/2013
SÚMULA: Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal n.º 11.531/2012, de 09 de abril de 2012, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Magistério Público Municipal do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal n.º 11.531, de 09 de abril de 2012 , no cargo de Professor as funções abaixo especificadas:

	CARGO: PROFESSOR

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QUANTIDADE

	A
	Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	PROA01
	248

	
	Docência de Educação Física
	PROA03
	24


.

	CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QUANTIDADE

	A
	Docência de Educação Infantil
	PEIA01
	292


Parágrafo único. Face ao contido no “caput” deste artigo, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, da Lei Municipal nº 11.531, de 9 de abril de 2012, será alterado por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 37 da referida Lei.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei, que "Cria cargos de Provimento Efetivo de Professor e os incorpora à Lei Municipal n.º 11.531/2012 de 09 de abril de 2012, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Magistério Público Municipal do Município”, lei visa dar continuidade aos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Educação.

A criação dos cargos em tela encontra respaldo legal em nossa Carta Política, eis que se encontra disposto no artigo 30, inciso VI, a competência outorgada aos Municípios de “manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental”, sendo ainda competência dos Municípios suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber. 

Por oportuno, é imperioso recordar que os dispositivos insertos no Capítulo III, Seção I, da Educação, do mesmo dispositivo constitucional, delimitam como sendo direito público subjetivo o acesso ao ensino obrigatório, sendo que o não oferecimento do mesmo pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente (arts. 205, 206 e 212, incisos e parágrafos correspondentes).  

Em que pese às garantias constitucionais pertinentes ao ensino, que erigem a educação enquanto um dos mais significativos direitos do cidadão, cuja oferta consiste em dever do Estado externado mediante a garantia de ensino fundamental obrigatório e gratuito, bem como o atendimento em creche e pré-escola, razões que por si, justificam plenamente a propositura, colacionamos a seguir, algumas razões que reiteram a necessidade postulada:

Como se verifica, a criação dos cargos de Professor Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (248) – Professor Docência de Educação Física (24) e Professor Docência de Educação Infantil (292), irá proporcionar o cumprimento do direito à educação, bem como assegurar o cumprimento do princípio constitucional da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais (inciso IV, art. 206, Constituição Federal/88), o que atualmente tem se sustentado com a concessão de horas extraordinárias aos professores, essas, pagas com os acréscimos pecuniários decorrentes da Lei, situação precária que acaba por onerar os cofres públicos.

Não obstante o crescimento da cidade, com a criação de novos bairros e, por conseguinte, o aumento da demanda da população por serviços de natureza essencial, alça relevo mencionar a Lei Federal nº 11.114, de 16 de maio de 2005, que versa sobre o ensino fundamental de 09 anos, enquanto variável que incide no aumento da rede municipal, impondo à Administração Pública, ações no sentido de repensar a estrutura organizacional dos conteúdos de sua competência, relativamente ao ensino de 09 (nove) anos nas séries fundamentais, sendo compreendidos atualmente em 05 (cinco) anos para as séries iniciais (de 06 a 10 anos), de ensino obrigatório.

Assim, com respaldo nas justificativas retrocitadas, em destaque: Atendimento ao Ensino de 9 (nove) anos, a ampliação de novas salas de aula, ampliação de escolas em período integral, criação de novas unidades escolares, excesso de carga suplementar, inviabilizando-se o pagamento de horas extras, a política de inclusão dos portadores de deficiência já efetivamente aplicada no Município de Londrina, a crescente municipalização de Centros de Educação Infantil, construção de unidades novas de Centros Municipais de Educação Infantil com recursos federais (PROINFANCIA), bem como amparado pela Constituição Federal, a propositura ora apresentada acha-se em condições de prosperar e receber o aval necessário do Legislativo para atingir os fins que persegue.
Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Consignamos que o projeto de lei em apreço possui previsão no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Finalmente, em atendimento ao disposto no artigo 74, § 5º, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina e no art. 28, § 1º, da Lei Orgânica do Município, solicitamos a apreciação, em regime de urgência do presente projeto de lei, esperamos, assim, Senhor Presidente, que a Mensagem tenha a indispensável aprovação dessa Colenda Câmara.  

                                                       Atenciosamente,

	                                                  Alexandre Lopes Kireeff

                                              PREFEITO DO MUNICÍPIO


Ofício nº 407/2013-GAB.

Londrina, 23 de maio de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - PCCS

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade a criação de cargos de Professor Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental – Professor Docência de Educação Física e Professor Docência de Educação Infantil, todos constantes da Lei Municipal n.º 11.531/2012.

Sendo assim, solicitamos de Vossa Senhoria o acolhimento das razões aduzidas e o conseqüente deferimento das alterações propostas. 

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

                                         PREFEITO DO MUNICÍPIO
